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 JUSTIÇA

Direção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extrato) n.º 12365/2016
Para efeitos do cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
Mestre Lúcia de Fátima Barreira Dias Vargas — Cessação da co-

missão de serviço no cargo de Chefe da Divisão dos Julgados de Paz 
e da Mediação do Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios 
da Direção -Geral da Política de Justiça do Ministério da Justiça, com 
efeitos a 15 de setembro de 2016. (Não carece de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

6 de outubro de 2016. — A Diretora -Geral, Susana Antas Videira.
209918292 

 Polícia Judiciária

Aviso n.º 12542/2016
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa dos 
trabalhadores do mapa de pessoal da Polícia Judiciária que cessaram 
funções no período compreendido entre 1 e 30 de setembro de 2016:

Por motivo de aposentação:
Artur Jorge Nugent Pestana da Silva, Especialista Adjunto Esc.1, 

em 01 -09 -2016;
António Pedro Selada Chemegas, Especialista Auxiliar Esc.7, em 

01 -09 -2016;
Maria Emília Pedroso Camões de Sousa, Assistente Operacional, 

em 01 -09 -2016;

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
3 de outubro de 2016. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 

Augusto, chefe de área.
209917441 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Despacho (extrato) n.º 12366/2016
Por despacho de 03 de outubro de 2016, da Diretora -Geral do Patri-

mónio Cultural:
Encontrando -se ausente a Diretora da DGPC por motivos de férias no 

período de 06 a 07 de outubro de 2016, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, e dos n.os 1 e 3 do artigo 42.º 
do Código do Procedimento Administrativo, é designado seu substituto 
legal o Subdiretor -Geral, Doutor David Manuel Gargalo dos Santos.

04 de outubro de 2016. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Diogo.

209914525 

 EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Declaração n.º 138/2016
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 
de julho, republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, 
reconhece -se que os donativos concedidos no ano de 2015 à Associação 
Naval de Lisboa, NIPC 501 092 013, para a realização de atividades 
ou programa de carácter não profissional consideradas de interesse 
desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde 
que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período 
de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 

sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209914744 

 Declaração n.º 139/2016
Nos termos do n.º 10 do Artigo 62.º do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece-
-se que os donativos concedidos no ano de 2016 ao Grupo Desportivo 
Beira Vouga, NIPC 501 165 355, para a realização de atividades ou 
programa de carácter não profissional consideradas de interesse des-
portivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde que 
os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do período de 
tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de imposto 
sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contribuições re-
lativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha 
sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia 
idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no Artigo 86.º do 
Código do IRC, se ao caso aplicável.

4 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, João Paulo de Loureiro Rebelo.

209914777 

 Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 12367/2016
Nos termos do disposto no Despacho n.º 12166/2015, de 22 de ou-

tubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 29 de 
outubro de 2015, os docentes do ensino artístico especializado da música, 
em exercício de funções nos estabelecimentos do ensino particular e 
cooperativo, são dispensados da realização da profissionalização em 
serviço, prevista no Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, na redação 
dada pelos Decretos -Leis n.os 345/89, de 11 de outubro, 15 -A/99, de 
19 de janeiro, e 127/2000, de 6 de julho.

Em cumprimento do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 287/88, 
no uso das competências próprias, publica -se a classificação profissional 
atribuída à professora a seguir indicada.

A homologação da classificação profissional produz efeitos a 1 de 
setembro de 2009. 

Nome Subgrupo do ensino artístico
especializado da música

Classificação
profissional

(valores)

Maria João Barbosa Ferraz de Abreu M28 — Formação Musical 10

 26 de setembro de 2016. — A Diretora -Geral da Administração Es-
colar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

209915602 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária Alfredo dos Reis Silveira, Cavadas — Seixal

Aviso n.º 12543/2016

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
seis postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo 
certo a tempo parcial para carreira e categoria de assistente 
operacional.
1 — Nos termos dos artigos 33.º, 34.º, 36.º —  n.os 2, 3, 4 e 6, 37.º e 

38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145A/2011, de 6 de abril, torna-
-se público que, por despacho da Diretora da Escola Secundária Alfredo 
dos Reis Silveira, de 23 de agosto de 2016, no uso das competências que 
lhe foram delegadas por Despacho da Senhora Subdiretora -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 


